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orçamental do ano anterior, este último releva na proporção da despesa corrente que 

visa financiar ou da receita que visa substituir; 

5. A execução orçamental registada até ao momento torna ainda necessário efetuar 

alguns ajustamentos ao orçamento; 

6. Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 16.º e da alínea a) do n.º 1 do 

art.º 9.º do anexo I da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, as Alterações Orçamentais 

Modificativas (AOM), devem ser aprovadas pela Assembleia de Freguesia sob 

proposta da Junta de Freguesia; 

7. A decisão do órgão deliberativo deve ser devidamente informada, sendo o pedido de 

integração do saldo de gerência anterior instruído com a seguinte informação 

adicional: 

a. Informação dos compromissos transitados; 

b. Informação da execução das GOP’s e do PPI; 

c.  Informação da execução orçamental da receita e da despesa. 

 

Assim propõe-se:  

i. Em cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 1 do mesmo artigo e da ainda da 

alínea a) do n.º 1 do art.º 9.º do referido diploma legal que a Junta de Freguesia 

delibere submeter à Assembleia de Freguesia, para aprovação, a integração de € 

470.750,98, valor referente ao remanescente do saldo de gerência do ano de 2024, 

uma vez que na 1ª Alteração Modificativa, foi integrado o valor de € 1.853.708,00. 

Assim como € 504.020,74 referentes a acertos da receita da Lei 56/2012, 

nomeadamente o n.º 2 Art. 17.º da mesma, € 15.086,94 referentes a acertos do 

Fundo de Financiamento das Freguesias, € 6.210,75 referentes a eleições 

legislativas e € 1,00 referente à abertura de rubrica de receita do novo espaço 

polidesportivo do Campo Pequeno, perfazendo um total de € 996.070,41 no âmbito 

da 2.ª Alteração Orçamental Modificativa ao Orçamento 2025 e às Grandes Opções 

do Plano 2021-2025 (Plano Plurianual de Investimentos e ao Plano de Atividades 

mais relevantes), considerando a prévia aprovação do mapa de fluxos de caixa 

inserido na 1.ª Alteração Orçamental Modificativa de 2025 a 30 de janeiro de 2025. 

 

 






























































































































































































































































